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Registro: 2025.0000371679

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2081300-76.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante EDISON 
FERREIRA SANTOS, é agravado EVIDENCE PREVIDENCIA S A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente sem voto), DAISE FAJARDO 
NOGUEIRA JACOT E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

ALFREDO ATTIÉ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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COMARCA: SÃO PAULO – FORO REGIONAL DE SÃO MIGUEL PAULISTA

AGRAVANTE: EDSON FERREIRA SANTOS

AGRAVADO: EVIDENCE PREVIDÊNCIA S.A.

VOTO N.º 27.139

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. 
PREVIDÊNCIA. Decisão que rejeitou a impugnação do réu 
quanto ao valor da causa. Insurgência quanto ao valor da 
causa. Questão não inserida nas hipóteses legais de 
cabimento de recurso de agravo de instrumento do art. 
1.015, do CPC. Matéria cuja urgência não se constata. 
Temática que poderá ser enfrentada em julgamento de 
eventual recurso de apelação, cabível contra decisões 
interlocutórias não impugnáveis por agravo de instrumento, 
nos termos do art. 1.009, § 1º, do CPC/2015. Justiça gratuita 
deferida somente para fins de recurso, sob pena de 
supressão de instância.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

  Vistos.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo 

requerido contra a decisão que rejeitou a sua impugnação e indeferiu a produção 

de prova pericial.

O agravante recorre, pretendendo a concessão da justiça 

gratuita. Insurge-se quanto ao valor da causa. Pugna pelo efeito suspensivo e, ao 

final, o provimento do recurso. 

Desnecessária a contraminuta.

É O RELATÓRIO.

O recurso não pode ser conhecido. 
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Confira-se, de proêmio, o trecho determinante da r. decisão 

agravada (fls. 08 e 985 dos autos originários):

I  Rejeito a impugnação. Com efeito, o valor da causa, em regra, 
corresponderá ao proveito econômico pretendido pelo autor, mas, 
sendo impossível se estimar tal proveito em virtude da natureza da 
ação, pode ser atribuído valor à causa para efeitos meramente 
fiscais.
II  Indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que 
se cuida de questão eminentemente jurídica.
III  Declaro encerrada a instrução. Às partes para apresentação 
de memoriais escritos em quinze dias.
Int.

Pois bem.

No caso, a pretensão versa sobre matéria que não encontra 

cabimento no rol do art. 1.015 do CPC/2015, que não prevê, dentre as 

possibilidades taxativas de interposição de agravo de instrumento, a reforma de 

decisão saneadora que afasta preliminar de ilegitimidade passiva.

Sobre o tema são importantes as lições da doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa 

Maria de Andrade Nery (in Comentários ao Código de Processo Civil, São Paulo, 

RT, 2015):

3. Agravo de instrumento em hipóteses taxativas (numerus 
clausus). O dispositivo comentado prevê, em numerus clausus, os 
casos em que a decisão interlocutória pode ser impugnada pelo 
recurso de agravo de instrumento. As interlocutórias que não se 
encontram no rol do CPC 1015 não são recorríveis pelo agravo, 
mas sim como preliminar de razões ou contrarrazões de apelação 
(CPC 1009 § 1.º). Pode-se dizer que o sistema abarca o princípio 
da irrecorribilidade em separado das interlocutórias como regra. 
Não se trata de irrecorribilidade da interlocutória que não se 
encontra no rol do CPC 1015, mas de recorribilidade diferida, 
exercitável em futura e eventual apelação (razões ou 
contrarrazões). Entretanto, se a interlocutória tiver potencialidade 
de causar imediato gravame de difícil ou impossível reparação, de 
tal sorte que não se possa esperar seja exercida a pretensão 
recursal como preliminar da apelação, pode ser, desde logo, 
submetida ao exame do tribunal competente para conhecer da 
apelação, pelo exercimento do mandado de segurança e da 
correição parcial.
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Frisa-se, ademais, que em precedente vinculativo, o 

Superior Tribunal de Justiça decidiu que o rol do art. 1.015 do CPC/2015 é de 

taxatividade mitigada, admitindo-se a interposição do agravo de instrumento fora 

das hipóteses legais apenas quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 

do julgamento da questão no recurso de apelação, o que não se é o caso dos 

autos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL 
DO ART. 1.015 DO CPC/2015.
IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO 
LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do 
rol do art. 1.015 do CPC/15 e verificar a possibilidade de sua 
interpretação extensiva, analógica ou exemplificativa, a fim de 
admitir a interposição de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias 
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e 
dos procedimentos especiais, exceção feita ao inventário, 
pretendeu o legislador salvaguardar apenas as "situações que, 
realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual 
recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses 
em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira 
da majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em 
desconformidade com as normas fundamentais do processo civil, 
na medida em que sobrevivem questões urgentes fora da lista do 
art.
1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o 
referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de 
modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas 
admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se 
igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma 
interpretação em sintonia com as normas fundamentais do 
processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em que 
não será possível extrair o cabimento do agravo das situações 
enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou 
da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime 
recursal das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora 
conscientemente modificado pelo legislador do novo CPC, de 
modo que estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese, substituindo 
a atividade e a vontade expressamente externada pelo Poder 
Legislativo.
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6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-
se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste 
recurso especial repetitivo, pois somente haverá preclusão quando 
o recurso eventualmente interposto pela parte venha a ser 
admitido pelo Tribunal, modulam-se os efeitos da presente 
decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável às 
decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente 
acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial 
para determinar ao TJ/MT que, observados os demais 
pressupostos de admissibilidade, conheça e dê regular 
prosseguimento ao agravo de instrumento no que se refere à 
competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão 
recorrido em não examinar à questão do valor atribuído à causa 
que não se reveste, no particular, de urgência que justifique o seu 
reexame imediato.
9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018)

Não há demonstração da alegada urgência, na análise do 

valor da causa, o que impede a cognoscibilidade da insurgência neste momento 

processual.

Cabe pontuar que, nos termos do art. 1.009, § 1, do 

CPC/2015, “As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu 

respeito não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e 

devem ser suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra 

a decisão final, ou nas contrarrazões”.

A matéria, assim, poderá ser enfrentada em sede de recurso 

de apelação, a teor do disposto no art. 1.009, §1º, do CPC.

Nesse sentido, julgados desta Câmara e Corte de Justiça:

AÇÃO DECLARATÓRIA C.C. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
DECISÃO QUE MODIFICA O VALOR DA CAUSA Novo Código de 
Processo Civil que restringiu as hipóteses de cabimento do agravo 
de instrumento, elencando no art. 1.015 as decisões que 
comportam impugnação por meio desta via Acórdão proferido em 
Recurso Repetitivo (tema 988) que fixou a tese de que "O rol do 
art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2081300-76.2025.8.26.0000 -Voto nº 27139 6

interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação" Decisão que versa sobre o valor da causa 
que não é passível de questionamento por meio de agravo de 
instrumento Questão a ser arguida por meio de preliminar de 
eventual recurso de apelação ou em contrarrazões, nos termos do 
art. 1.009, § 1º, do CPC RECURSO NÃO CONHECIDO. (TJSP; 
Agravo de Instrumento 2216869-88.2021.8.26.0000; Relator (a): 
Angela Lopes; Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Sorocaba - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
26/10/2021; Data de Registro: 27/10/2021) 

E esta Corte: 

Prestação de serviços. Ação monitória c.c. pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica. Decisão agravada que, 
ao sanear o feito, rejeitou a preliminar de falta de interesse 
processual. Recurso incabível. Ausência de subsunção ao rol do 
art. 1015 do CPC. Ausência, ainda, de urgência que decorreria da 
inutilidade futura de eventual recurso de apelação. Precedentes. A 
questão trazida ao Tribunal por meio deste recurso não se 
subsume às hipóteses previstas no art. 1015 do CPC. Embora o 
STJ venha entendendo que a taxatividade do rol daquele 
dispositivo legal deva ser mitigada, se demonstrada a urgência que 
decorre da inutilidade futura do julgamento do recurso da 
apelação, não se verifica tal urgência no caso concreto. Agravo 
não conhecido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2208657-44.2022.8.26.0000; Relator (a): Sandra Galhardo 
Esteves; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 20ª Vara Cível; Data do Julgamento: 16/11/2022; 
Data de Registro: 16/11/2022)  

Compra e venda - Não cabe agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória que acolhe ou rejeita impugnação ao valor da causa - 
Matéria externa ao rol taxativo do art. 1015 do CPC - Agravo não 
conhecido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2215489-30.2021.8.26.0000; Relator (a): Silvia Rocha; Órgão 
Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro de Campinas - 5ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 30/09/2021; Data de Registro: 7 
Agravo de Instrumento nº 2383140-82.2024.8.26.0000 - Voto nº 
25924 30/09/2021) 

Agravo de instrumento Ação declaratória de rescisão de contrato 
Compra e venda de combustível Acolhimento da impugnação ao 
valor dado à causa - Determinação para adequação do valor da 
causa - Despacho de mero expediente Despacho não agravável 
Hipótese não prevista no rol exaustivo do artigo 1.015 do Código 
de Processo Civil Impossibilidade Recurso não conhecido. Agravo 
de instrumento só tem cabimento contra decisão interlocutória - 
Não cabe agravo de instrumento contra despacho de mero 
expediente (arts. 1.001 e 203, § 3º, do CPC/2015) - Além disso, o 
artigo 1.015 do atual Estatuto Processual contém um rol taxativo 
de decisões que poderão ser contrastadas com o emprego 
imediato do agravo de instrumento, devendo todas as demais 
questões ser arguidas em apelação ou contrarrazões de apelação, 
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já que "as questões resolvidas na fase de conhecimento, se a 
decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, não 
serão cobertas pela preclusão" (CPC/2015, art. 1.009, § 1º). Trata-
se de um rol taxativo, só sendo admissível o agravo de 
instrumento interposto contra decisões que estejam previstas nos 
incisos do dispositivo legal mencionado. Assim, somente a decisão 
contemplada no citado artigo 1.015 ou em outros dispositivos 
legais ensejará a interposição do agravo de instrumento, não 
existindo previsão legal de cabimento de tal recurso para a 
hipótese de emenda da inicial da demanda para adequação do 
valor da causa, o que leva à conclusão de inadmissibilidade do 
agravo para essa situação. Agravo não conhecido. (TJSP; Agravo 
de Instrumento 2202679-57.2020.8.26.0000; Relator (a): Lino 
Machado; Órgão Julgador: 30ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Campinas - 3ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 11/08/2021; Data 
de Registro: 12/08/2021)

Quanto à justiça gratuita, fica deferida somente em grau 

recursal, pois não foi analisada a questão pelo juízo “a quo”, sob pena de 

supressão de instância.

Ante o exposto, não se conhece do recurso.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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